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Os compromissos assumidos na Conferência das Partes (COP-21) da Convenção das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC) trazem para os países um conjunto 
de ações de redução dos gases de efeito estufa (GEE) e de adaptação aos impactos da 
mudança do clima. Para o setor industrial, essas iniciativas necessitam, em sua maioria, 
de grandes investimentos, tendo em vista o alto custo das tecnologias. O financiamento 
climático, seja ele local, nacional ou transnacional, proveniente de fontes públicas e 
privadas, é a chave estrutural nesse processo. 

Apesar dos riscos inerentes às mudanças climáticas, o potencial de alavancagem de 
emprego e renda da indústria brasileira pode propiciar importantes oportunidades em 
razão de seus baixos índices de emissão de GEE, especialmente quando comparados 
aos principais competidores internacionais.  Além disso, o setor industrial apresenta o 
segundo melhor índice de desempenho em emissões de GEE entre os segmentos econô-
micos nacionais. Diante disso, a indústria pode se posicionar como provedora de solu-
ções para o combate aos impactos da mudança do clima e aproveitar oportunidades 
provenientes da consolidação de uma economia de baixa emissão de carbono, promo-
vendo aumento de competitividade e de geração de emprego e renda.

Entidades internacionais, a exemplo da Climate Policy Initiative (CPI) – organização inde-
pendente, sem fins lucrativos – indicam que os fluxos financeiros globais para o clima 
apresentaram investimentos da ordem de US$ 400 bilhões nos últimos quatro anos. A 
América Latina tem captado, em média, apenas 7% desses investimentos, sendo a Ásia, 
com cerca de 39%, o destino da maior parte dos recursos financeiros.

Alinhada às recomendações para a implementação e o financiamento da Contribuição 
Nacionalmente Determinada (NDC) ao Acordo de Paris, que foram elaboradas pela CNI 
em parceria com o governo federal, esta publicação tem como principal objetivo repassar 
aos empresários orientações sobre os procedimentos para acessar as principais fontes 
nacionais e internacionais de recursos financeiros existentes para baixo carbono. O intuito 
é aproveitar as oportunidades dessa agenda, levando-se em conta os contextos técnico, 
econômico, político e institucional aplicáveis à realidade da indústria brasileira.

Boa leitura.

Confederação Nacional da Indústria

APRESENTAÇÃO
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1 �MUDANÇAS CLIMÁTICAS  
E OS NEGÓCIOS 

1.1 A Mudança do Clima

Segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, na sua sigla em inglês), 
mudança climática é definida pela variação, por um longo período, da temperatura do planeta. Essa 
variação é causada pelo aumento da concentração de gases de efeito estufa (GEE), originada por 
fenômenos naturais, tendo como consequência o chamado efeito estufa. A intensificação desse 
efeito, principalmente por meio de atividades antrópicas, tem como consequência o aumento da 
temperatura da atmosfera e dos oceanos, causando o chamado aquecimento global. O resultado 
disso são diversas alterações nos fluxos naturais do planeta, como inundações, alterações nos 
regimes de precipitação, secas prolongadas, vendavais e deslizamentos de terras. 
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Figura 1 – Dinâmica da concentração de emissões de GEE e do efeito estufa

Fonte: Neomondo (2017).

Figura 2 – Mudança observada na temperatura da superfície (1901-2012) – em oC

Fonte: IPCC (2013). 
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O nível de emissões de GEE dos países é responsável pela manutenção 
do aquecimento global e pelas alterações nos componentes do sistema 
climático, tendo como consequência o maior desencadeamento de 
eventos climáticos extremos (IPCC, 2013).

No contexto global, há diferença nas emissões anuais dos países, 
conforme ilustra a figura 3, a seguir. Consequentemente, há diversas 
oportunidades de redução de emissões, o que ressalta a necessidade 
da cooperação internacional para o enfrentamento das mudanças climá-
ticas. Tal cooperação deve considerar a vasta gama de realidades nacio-
nais, de prioridades e das possibilidades de cada país (CNI, 2018a). 

De acordo com World Resources Institute WRI (2013), o Brasil foi respon-
sável por cerca de 2,33% de emissões de GEE globais (CNI, 2018a). 

Figura 3 – Estimativa percentual das emissões globais de GEE (2013)

Outros 26,99 %
China  26,83%

EUA  14,36%

EU 28  9,66%

Índia 6,65%
Rússia  5,03%

Japão 3,09%

Brasil 2,33%

Indonésia 1,70%

Canadá 1,69%

México 1,68%

Fonte: Elaboração própria com base em dados disponíveis em WRI (2013).

As emissões de GEE referentes ao setor industrial são classificadas em 
duas categorias:

•	 Processos industriais: são consideradas as emissões de GEE 
resultantes dos processos produtivos nas indústrias, incluindo 
o consumo não energético de combustíveis, mas excluindo a 
queima de combustíveis para geração de energia.

•	 Uso de energia na indústria: são contabilizadas as emissões 
de GEE resultantes da queima de combustíveis para geração de 
energia (CNI, 2018a).
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Entre as fontes emissoras de GEE do país, a indústria possui o 
segundo melhor desempenho, conforme dados apresentados na 
figura 4 a seguir. As práticas industriais brasileiras têm corroborado 
para que a indústria nacional possua índices de emissões de GEE consi-
derados como um dos melhores do mundo diante dos seus principais 
competidores internacionais. A adoção de melhorias de processos e 
gestão, principalmente calcados na eficiência energética, tem sido o prin-
cipal direcionador das ações (CNI, 2018a).

Figura 4 – Participação de emissões de gases por setor no ano 2010, 
com base na 3ª Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (Gg CO2e)

355.002 (26%) 374.554 (27%)

71.041 (5%)

90.866 (7%)

472.734 (35%)

Energia

Processos industriais

Agropecuária

Uso da terra, mudança do uso da
terra e florestas

Tratamento de resíduos

Fonte: Elaboração própria com base em dados disponíveis em Brasil (2016a).

Nas figuras 5 e 6, respectivamente, são apresentados os principais 
índices de emissões de GEE dos setores de siderurgia e cimento, 
como exemplo, em comparação com empresas similares em 
outras partes do mundo.
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Figura 5 –  Intensidade de emissões de GEE para o setor siderúrgico no 
ano de 2014 (Brasil versus mundo)
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•	 A emissão específica de GEE da indústria siderúrgica brasileira (1,74 tCO2 / t aço) é 

inferior à média mundial (1,88 tCO2 / t aço).

Fonte: Instituto Aço Brasil (IABr).

Figura 6 – Intensidade de emissões de CO2 para o setor de cimento em 
diversas regiões do mundo
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•	 A produção brasileira de cimento apresenta o menor índice de emissão específica de 
CO2 do mundo. 

•	 Entre 1990 e 2014, enquanto a produção de cimento aumentou 276% (de 25,8 milhões 
para 71,2 milhões de toneladas), suas emissões específicas de CO2 reduziram-se em 18%.

Fonte: Cement Sustainability Initiative (CSI).
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Os avanços implementados pela indústria nacional nos últimos anos 
deverão refletir na meta voluntária estabelecida para o setor industrial 
no Plano Indústria do governo federal. A meta consiste na redução de 
5% as emissões de GEE do setor, em 2020, em relação ao business 
as usual, estimado em 324,38 MtCO2e, para processos industriais e uso 
de energia pela indústria. Para cumprir a meta, o setor industrial deverá 
atingir, em 2020, o valor de emissões de GEE de 308,16 MtCO2e. 

Projeções de emissões de GEE geradas pela CNI, a partir de informa-
ções divulgadas pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações (MCTIC) até 2014, dados do Produto Interno Bruto (PIB) 
da Indústria do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e 
expectativas do setor financeiro para o crescimento da indústria indicam 
que, caso o setor siga a tendência de crescimento das emissões de 
GEE similar ao PIB Indústria, é de se esperar que, em 2020, as emissões 
de GEE estejam da ordem de 167,41 MtCO2e, valor 48% abaixo do 
cenário business as usual e 46% abaixo da meta estabelecida pelo 
Plano Indústria (CNI, 2018b). 

Figura 7 – Projeção das emissões da indústria brasileira frente à meta 
assumida pelo Plano Indústria
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados divulgados pelo IBGE, MCTIC e expectativas 
do setor financeiro.
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1.2 Arcabouço político e institucional

O Acordo de Paris, estabelecido na COP 21 em 2015, tem sido o marco 
para as discussões sobre o aquecimento global. Com a ratificação do 
Acordo, os países vêm apresentando suas contribuições e esforços para 
conter os efeitos da mudança do clima, por meio de suas Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (NDC). O Brasil depositou sua ratificação 
em 21 de setembro de 2016. O Decreto nº 9.073, de 5 de junho de 2017, 
promulgou o Acordo de Paris no Brasil, que passou a ter caráter legal-
mente vinculante em território nacional (CNI, 2018a). 

A NDC do Brasil, com metas aplicáveis a todo o conjunto da economia, 
surge como novo marco para a consolidação da economia de baixa 
emissão de carbono no país. A meta consiste na redução de 37% das 
emissões absolutas de GEE até 2025 e uma contribuição indicativa de 
redução de 43% para 2030. Para ambos os casos, o ano base utilizado 
para promover a redução das emissões é 2005, além de medidas adicio-
nais nos setores florestal, energia e biocombustíveis.

Figura 8 – A NDC brasileira e sua meta de redução de emissões de GEE 
estabelecida para 2025

NDC Brasil

*EM COMPARAÇÃO ÀS EMISSÕES VERIFICADAS EM 2005

O Brasil apresentou a Contribuição Nacionalmente Determinada (iNDC) com metas ambiciosas para os próximos anos:

-37%

2025

DAS EMISSÕES DE CARBONO*

ATÉ

-43%

2030

DAS EMISSÕES DE CARBONO*

ATÉ

Fonte: Elaboração própria a partir de disponível em: <http://www.mma.gov.br/informma/
item/10570-indc-contribui%C3%A7%C3%A3o-nacionalmente-determinada>. Acesso em: 
13 março 2019. 
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Para a indústria, a NDC brasileira busca promover novos padrões de 
tecnologias limpas e ampliar medidas de eficiência energética e de 
infraestrutura de baixo carbono. Porém, há medidas adicionais que 
possuem interface direta com a cadeia produtiva da indústria. 

Figura 9 – Principais compromissos (medidas adicionais) estabelecidos 
na NDC do Brasil

Aumentar o consumo de biocombustíveis sustentáveis na matriz energética brasileira 
para aproximadamente 18% até 2030, aumentando a oferta de etanol, inclusive por 
meio do aumento da parcela de biocombustíveis avançados (segunda geração) e 
aumentando a parcela de biodiesel na mistura do diesel.

Restaurar e reflorestar 12 milhões de hectares de florestas até 2030 para múltiplos usos.

Expandir o uso de fontes renováveis, além da energia hídrica, na matriz total de energia 
para participação de 28% a 33% até 2030. 

Promover novos padrões de tecnologias limpas e ampliar medidas de eficiência energética e 
de infraestrutura de baixo carbono.

Expandir o uso doméstico de fontes de energia não fóssil, aumentando a parcela de energias 
renováveis (além da energia hídrica) no fornecimento de energia elétrica para ao menos 
23% até 2030, inclusive pelo aumento de participação de eólica, biomassa e solar. 

Alcançar 10% de ganhos de eficiência no setor elétrico até 2030. 

Principais medidas adicionais da NDC brasileira

Fonte: Elaboração própria a partir de Brasil (2015).

A principal preocupação da indústria quanto à aplicação da NDC 
refere-se ao rebatimento direto das medidas adicionais em sua 
cadeia produtiva, o que pode gerar oportunidades, mas também perdas 
econômicas e de competitividade. Estudos realizados pela CNI revelam 
que são necessários investimentos de cerca de R$ 316 bilhões, no setor 
elétrico (CNI, 2017a) e de R$ 140 bilhões, no setor sucroenergético (CNI, 
2017b), visando ao cumprimento das medidas adicionais da NDC. De 
acordo com BID (2016), será necessária a mobilização de investimentos 
da ordem de R$ 890 a R$ 950 bilhões, visando à implementação da NDC 
do Brasil (CNI, 2018a).

1.3 E como isso tudo impacta a indústria?

A indústria pode ser afetada tanto por impactos financeiros – derivados 
da imposição de metas de redução de emissões de GEE, sem a devida 
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ponderação da contribuição das fontes – quanto por eventos climáticos 
extremos, como as alterações nos padrões de chuva, que podem gerar 
inundações, secas e ondas de frio e calor. No caso do Brasil, há um risco 
adicional associado à dependência da matriz elétrica à hidroeletrici-
dade, sujeita aos efeitos de secas (CNI, 2018a).

Estima-se que, globalmente, entre 1996 e 2015, as perdas econômicas 
causadas por esses eventos somaram US$ 3,08 trilhões – o que corres-
ponde a cerca de 0,3% do PIB acumulado no período, causando cerca 
de 528 mil mortes. No Brasil, os eventos climáticos extremos represen-
taram perdas de até R$ 355,6 bilhões entre 2002 e 2012. Essas ocor-
rências afetaram 33,9 milhões de brasileiros e desalojaram 2,2 milhões 
(ITAÚ, 2017). 

ITAÚ (2017) comenta sobre a ordem de grandeza do potencial de perdas 
financeiras, oriundas dos impactos de eventos climáticos extremos no 
setor produtivo, destacando as zonas costeiras e aumento de prêmios 
de seguros.

Figura 10 – Perdas potenciais projetadas com mudanças climáticas em 
zonas costeiras
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Fonte: Elaboração própria a partir de informações de ITAÚ(2017).

O Banco Mundial divulgou o relatório Economic of Adaptation, que estima 
um prejuízo econômico anual global1 entre US$ 77,6 bilhões (cenário 
seco) e US$ 89,6 bilhões (cenário úmido), resultante das mudanças 
climáticas até 2050. O estudo mostrou que o impacto anual (prejuízo 
econômico global) de eventos extremos no setor de infraestrutura é 
cerca de 120% maior no cenário úmido comparativamente ao seco. 

1 Conforme ITAÚ (2017), os cenários “seco” e “úmido” foram desenvolvidos, respectivamente 
pelo Commonwealth Scientific and Industrial Research Organization (CSIRO) e pelo National 
Center for Atmospheric Research (NCAR). São modelos de aumento da temperatura 
e precipitação mundial até 2050. O cenário do CSIRO (seco) prevê que a precipitação 
crescerá 2% ao ano, até 2050. Já o cenário do NCAR (úmido) prevê aumento médio de 10% 
ao ano na precipitação, também até 2050.
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Com a tendência no aumento dos eventos climáticos extremos, esse 
custo recairá sobre seguradoras e resseguradoras, sendo transferido 
para o setor industrial pelo aumento no valor dos prêmios de seguros, 
previstos em suas apólices operacionais e de projetos de investimento. 
Catástrofes naturais geraram perdas da ordem de US$ 50 bilhões em 
2016 para seguros de propriedade e pessoais – 11% a mais que nos 
últimos 10 anos (ITAÚ, 2017). 

A elevação do nível do mar, os deslizamentos de terra, as secas, as inun-
dações, a incidência de raios, as ondas de calor e os ciclones são alguns 
dos eventos climáticos extremos mais preocupantes para a indústria. 
Seus principais impactos diretos para o setor são: 

•	 Aumento da competição por recursos sensíveis ao clima, tais como 
água e energia.

•	 Interrupção de atividades de portos, ferrovias e estradas, o que 
implica o encarecimento do preço da matéria-prima e o atraso 
de entregas.

•	 Aumento do custo da energia e na produção de biocombustíveis.

•	 Danos físicos aos ativos da indústria.

•	 Redução da eficiência de equipamentos, exigindo mudanças 
operacionais, até mesmo influenciando a demanda por serviços 
específicos. 

•	 Impactos sobre a infraestrutura crítica2 relacionada à energia, ao 
transporte, às telecomunicações e ao fornecimento de água, o que 
implicaria consequências negativas à indústria brasileira.

•	 Impactos sobre a mão de obra, pois as mudanças climáticas podem 
afetar a disponibilidade de força de trabalho, o crescimento econô-
mico e o desenvolvimento social no local, o que, por sua vez, pode 
comprometer as operações das empresas CNI(2015a).

Além dos riscos físicos mencionados acima, a indústria também deve 
estar atenta aos seus riscos corporativos relacionados à consolidação de 
uma economia de baixa emissão de carbono, que podem ser divididos 
em regulatórios, reputacionais e competitivos e financeiros: 

2 “Instalações, serviços e bens que, se forem interrompidos ou destruídos, provocarão 
sério impacto social, econômico, político, internacional ou à segurança nacional”. Definição 
extraída do Guia de Referência para a Segurança das Infraestruturas Críticas da Informação 
do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República do Brasil.
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Tabela 1 – Riscos mapeados na consolidação de uma economia de 
baixa emissão de carbono

Regulatório

São os riscos decorrentes do aumento nos requerimentos 
regulatórios associados às emissões de GEE como, por 
exemplo, estabelecimento de metas setoriais de emissões 
de GEE na indústria pela NDC brasileira ou instrumentos 
econômicos para precificação de carbono.

Reputacional e competitivo

São os riscos decorrentes de maior atenção dos 
consumidores e de outros stakeholders ao comportamento 
das empresas com relação às suas iniciativas para o 
combate às mudanças climáticas.

Financeiros

Riscos físicos, regulatórios, reputacionais e competitivos 
implicam, de alguma forma, custos adicionais ou perdas 
financeiras para as empresas:

•	 riscos físicos: custos devido ao reparo de estruturas 
danificadas por eventos climáticos extremos, ao 
aumento dos seguros e resseguros e ao eventual 
aumento do preço de commodities (por exemplo 
energia e matéria-prima);

•	 riscos regulatórios: custos devido ao pagamento de 
taxas e impostos sobre produtos e serviços carbono-
intensivos e pagamento de multas, caso as metas 
mandatórias de redução de emissões de GEE não 
sejam alcançadas; e

•	 riscos reputacionais e competitivos: redução de receita 
devido à diminuição da participação no mercado, 
maiores custos financeiros devido ao acesso restrito a 
fontes de capital e ao maior risco carbono/climático, que 
estão sujeitas às operações industriais, em avaliações 
de instituições financeiras para concessão de crédito, 
bem como perda do valor da marca/ações da empresa.

Fonte: Adaptado de CNI (2011) e FGV e FEBRABAN (2018).

1.4 Como transformar riscos em oportunidades?

Apesar dos riscos inerentes às mudanças climáticas, o potencial de 
alavancagem de emprego e renda da indústria brasileira alinhado à sua 
baixa emissão de GEE abrem um campo de oportunidades para o Brasil 
assumir um protagonismo na agenda climática e contribuir para o forta-
lecimento da consolidação da economia de baixa emissão de carbono. 
A figura 11 apresenta a importância da indústria para o desenvolvimento 
econômico do Brasil versus o perfil das emissões de GEE brasileiras. A 
indústria apresenta o segundo melhor índice de desempenho em emis-
sões de GEE e o maior poder de alavancagem econômica. Assim, 
pode ser aberta uma janela de oportunidades para a geração de uma 
agenda positiva com foco no aproveitamento de oportunidades advindas 
da consolidação de uma economia de baixa emissão de carbono no 
setor industrial, aumentando sua eficiência, competitividade e geração de 
emprego e renda para a população.
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Figura 11 – Perfil das emissões de GEE brasileiras versus a importância 
da indústria no Brasil
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As vantagens comparativas do Brasil – como, por exemplo, sua matriz 
energética com alta participação de fontes renováveis, disponibilidade 
de recursos hídricos e megabiodiversidade – são fatores positivos 
que, quando alinhados às estratégias nacionais de desenvolvimento 
econômico, podem trazer ganhos para a indústria, reposicionando-a 
como provedora de soluções ao combate aos impactos da mudança do 
clima. Segundo a Climate Policy Initiative (CPI)3, fluxos financeiros globais 
para o clima têm indicado investimentos médios anuais da ordem de US$ 
400 bilhões dólares nos últimos quatro anos. Há ainda a oportunidade 
de geração de novos postos de trabalho. Segundo estimativas da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), até 2030, devem ser 
gerados cerca de 24 milhões de empregos a partir da economia “verde”. 
No entanto, há de se trabalhar na criação de estrutura necessária para 
aproveitamento da mão de obra que deverá ser realocada em função da 
substituição de seus postos de trabalho. 

Além das oportunidades listadas acima, seguem algumas outras 
mapeadas no que compete à consolidação de uma economia de baixa 
emissão de carbono. 

3 A CPI é uma organização independente, sem fins lucrativos, e tem sido apoiada por uma 
gama diversificada de financiadores de todo o mundo.
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Tabela 2 – Oportunidades mapeadas na consolidação de uma 
economia de baixa emissão de carbono

Financeiras

Maior eficiência operacional, logística, energética e no uso 
de insumos e fontes de energia.

Desenvolvimento de novos processos, produtos 
e mercados tendo como base o viés ambiental, 
principalmente motivado pelo cumprimento de requisitos 
legais. Ampliando esse conceito, o acesso a novos 
mercados pode se dar também via parcerias com 
governos e bancos de desenvolvimento, empreendedores 
locais, entre outros (FGV; FEBRABAN, 2018).

Aumento do valor de capital de empresas com ações 
listadas em bolsa de valores, principalmente pela atração de 
novos investidores.

Acesso a mercados financeiros internacionais e a crédito 
mais facilitado estimulado por práticas sustentáveis 
adotadas nas operações industriais.

Redução de custo com seguros em apólices operacionais e 
de projetos de investimentos.

Regulatórias
Antecipação de regulações.

Influência na criação de novas leis.

Competitivas e 
reputacionais

Aumento da credibilidade da marca.

Novos investidores e parceiros.

Responsabilidade socioambiental.

Diferenciação da empresa/produtos.

Físicas

Inovações tecnológicas na produção de novos produtos 
e serviços para adaptação aos impactos das mudanças 
climáticas. Tais oportunidades são especialmente 
relevantes para organizações com ativos fixos de longa 
duração, extensas redes de fornecimento ou distribuição, 
alta dependência de recursos naturais ou redes de 
infraestrutura ao longo de sua cadeia de valor. Também é 
aplicável a organizações que necessitam de financiamento 
e investimentos de longo prazo (FGV; FEBRABAN, 2018).

Desenvolvimento de processos e tecnologias mais eficientes, 
aumentando a produtividade e diminuindo a dependência 
por recursos naturais.

Fonte: Adaptado de CNI (2011) e FGV e FEBRABAN (2018).

No intuito de explorar as oportunidades oriundas da consolidação de uma 
economia de baixa emissão de carbono, a CNI desenvolveu, em parceria 
com o governo federal, um conjunto de recomendações para implemen-
tação e financiamento da NDC, baseadas em sete pilares temáticos, que 
compreendem o conjunto de necessidades da cadeia produtiva da indús-
tria, dada sua dimensão transversal. 
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Figura 12: Pilares temáticos para a geração de recomendações 
visando a implementação e financiamento da NDC brasileira
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Fonte: CNI (2018a).

Um dos pilares ao desenvolvimento da agenda é o “Financiamento”, em 
que as prioridades são: 

•	 Gerar novos arranjos financeiros mais adequados à realidade da 
indústria;

•	 Fortalecer mecanismos financeiros existentes para baixo carbono; 

•	 Desenvolver parcerias internacionais para financiamento da 
economia de baixa emissão de carbono no Brasil, por meio de 
acordos bilaterais e multilaterais; e 

•	 Realizar programas de capacitação e divulgação contínua de 
linhas e fundos de financiamento, que é uma das principais 
finalidades deste guia.
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2 FINANCIAMENTO CLIMÁTICO

2.1 Fluxos globais de financiamento climático

De acordo com a definição da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC na sua sigla em inglês), o financiamento climático refere-se ao financiamento local, nacional 
ou transnacional – proveniente de fontes públicas e privadas – e que visa apoiar ações de mitigação e 
adaptação que abordarão as mudanças climáticas. Este conceito é baseado no princípio de “respon-
sabilidades comuns, porém diferenciadas e respectivas capacidades”, estabelecido na Convenção, 
pelo qual os países desenvolvidos deverão fornecer recursos financeiros para auxiliar países em 
desenvolvimento na implementação dos objetivos da UNFCCC. Por meio do Acordo de Cancun, em 
2010, os países desenvolvidos comprometeram-se, no contexto de ações significativas de mitigação e 
transparência na implementação, a uma meta de mobilizar conjuntamente US$ 100 bilhões de dólares 
por ano até 2020 para atender às necessidades dos países em desenvolvimento. 

A figura 13 apresenta a arquitetura de financiamento climático global. É importante mencionar que ela 
é complexa e em constante evolução. Os fundos fluem através de canais multilaterais – tanto dentro 
quanto fora dos mecanismos de financiamento da UNFCCC – e cada vez mais por meio de canais e 
fundos bilaterais, bem como regionais e nacionais. Acompanhar os fluxos de financiamento do clima 
é difícil, já que não existe uma definição clara do que constitui o financiamento do clima. Além disso, a 
proliferação de mecanismos de financiamento climático continua a desafiar a coordenação. 
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Figura 13 – Esquema da arquitetura financeira climática global
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Para o cumprimento do Acordo de Paris, a ONU dispõe do Fundo Global 
para o Meio Ambiente (GEF, na sua sigla em inglês) e do Fundo Verde 
do Clima (GCF, na sua sigla em inglês) como entidades operacionais 
do mecanismo financeiro da Convenção e de três fundos especiais – o 
Fundo Especial para Mudanças Climáticas (SCCF, na sua sigla em inglês), 
o Fundo para os Países Menos Desenvolvidos (LDCF, na sua sigla em 
inglês) e o Fundo de Adaptação (AF, na sua sigla em inglês) instituído em 
2001 no âmbito do Protocolo de Quioto.

É possível observar dois mecanismos de financiamento climático brasi-
leiros: o Fundo Amazônia e o Fundo Clima. O Fundo Amazônia tem por 
finalidade captar doações para investimentos não reembolsáveis em 
ações de prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento e de 

promoção da conservação e do uso sustentável da Amazônia Legal. Este 
fundo recebe doações do governo da Noruega, por meio de sua agência 
implementadora NORAD e do governo da Alemanha, por meio de sua 
agência implementadora, o KfW. Já o Fundo Clima tem por finalidade 
financiar projetos, estudos e empreendimentos que visem à mitigação e 
à adaptação aos efeitos da mudança do clima, por meio de instrumentos 
reembolsáveis, administrados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), e não reembolsáveis geridos pelo MMA. O 
Fundo Clima é mantido a partir de recursos nacionais oriundos de tribu-
tação às empresas de petróleo.

O financiamento climático é a base para implementação dos compro-
missos nacionais assumidos no Acordo de Paris, por meio das NDCs. 
O princípio básico previsto no Acordo para os mecanismos de financia-
mento é que os recursos financeiros sejam deslocados de atividades mais 
carbono-intensivas para menos carbono-intensivas ou para ações que 
promovam maior resiliência em regiões mais vulneráveis aos impactos 
das mudanças climáticas.

Entre as iniciativas de consolidação dos fluxos financeiros globais 
merecem destaque:

•	 Avaliação e Visão Geral Bienal dos Fluxos de Financiamento 
Climático, elaborada pelo Comitê Permanente de Finanças 
da UNFCCC4, denominado Relatório Bienal de Atualização 
(BUR). Esta iniciativa busca, por meio de uma metodologia de 
mensuração, reporte e verificação (MRV) consistente com ou-
tras iniciativas internacionais, apresentar, a cada dois anos, os 
valores financeiros que foram destinados às ações de mitiga-
ção de emissões de GEE e adaptação aos impactos da mudan-
ça do clima, principalmente em países em desenvolvimento. 
Esta iniciativa, porém, contempla apenas o fluxo de capitais 
que é oficialmente comunicado pelos países parte da Conven-
ção. De acordo com o segundo BUR submetido pelo Brasil 
à UNFCCC5, foram recebidos pelo país em 2014 e 2015, por 
meio de canais multilaterais e bilaterais, US$ 2.234.820.168,39 
e US$ 851.842.302,49, respectivamente. Cabe ressaltar que, 
devido à dificuldade para a coleta de dados, o BUR apresenta 
apenas informações sobre recursos públicos comprometidos 

4 Disponível em: <http://unfccc.int/cooperation_and_support/financial_mechanism/standing_
committee/items/8034.php>. Acesso em: 20 nov. 2018. 

5 Disponível em: <http://unfccc.int/national_reports/non-annex_i_natcom/reporting_on_climate_
change/items/8722.php>. Acesso em: 20 nov. 2018. 
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5 Disponível em: <http://unfccc.int/national_reports/non-annex_i_natcom/reporting_on_climate_
change/items/8722.php>. Acesso em: 20 nov. 2018. 
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com entidades brasileiras por meio de instituições multilaterais 
e canais bilaterais. A informação sobre os canais bilaterais só 
inclui recursos que foram internalizados por meio de uma en-
tidade pública ou implementados sob a coordenação de uma 
entidade pública (seja ela federal, estadual ou municipal).

•	 Climate Policy Initiative (CPI), que produz um inventário mais 
abrangente de investimentos em mudanças climáticas, o Global 
Landscape of Climate Finance6. Considerando a versão mais 
recente desta publicação, lançada em novembro de 2018, com 
valores relativos ao período 2015/2016, os fluxos globais de fi-
nanciamento climático foram de US$ 472 bilhões em 2015 e 
US$ 455 bilhões em 2016, com uma média de US$ 463 bilhões 
entre 2015/2016. Esta variação aconteceu devido ao aumento 
em 2015 nos investimentos privados em energias renováveis, 
combinado a uma redução dos custos de tecnologia em 2016 e 
desaceleração dos investimentos na China. Segundo a publica-
ção, os investimentos destinados à América Latina permanece-
ram estáticos em US$ 26 bilhões neste período, aumentando 
sua participação nos fluxos globais de 6% em 2015 para 7% em 
2016. As expectativas preliminares da CPI mostram que, para 
2017, há expectativa de aumento dos fluxos de financiamento 
climático, entre US$ 510 e US$ 530 bilhões, motivados prin-
cipalmente pela manutenção de investimentos em energia re-
novável, carros elétricos e aumento de aportes financeiros por 
parte de bancos de desenvolvimento. O investimento privado 
continua a contabilizar o maior percentual dos investimentos em 
financiamento climático, além de que os países do leste da Ásia 
e da região do Pacífico, são os destinos da maior parte dos 
recursos financeiros disponíveis (39%). 

6 Disponível em: <https://climatepolicyinitiative.org/wp-content/uploads/2018/11/Global-
Climate-Finance-An-Updated-View-2018.pdf>. Acesso em: 20 nov. 2018. 
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Figura 14 – Montante de investimento em financiamento global para o clima
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Fonte: Global Climate Finance – An Update View 2018. Disponível em: <https://
climatepolicyinitiative.org/wp-content/uploads/2018/11/Global-Climate-Finance-An-
Updated-View-2018.pdf>. Acesso em: 28 nov. 2018.

Figura 15 – Visão sobre a partilha da origem (público e privado) dos 
recursos para financiamento climático global
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Fonte: Global Climate Finance – An Update View 2018. Disponível em: <https://
climatepolicyinitiative.org/wp-content/uploads/2018/11/Global-Climate-Finance-An-
Updated-View-2018.pdf>. Acesso em: 28 nov. 2018.
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Figura 16 – Destinação de recursos de financiamento climático global 
para as várias regiões do mundo (US$ Bilhões)
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Fonte: Global Climate Finance – An Update View 2018. Disponível em: <https://
climatepolicyinitiative.org/wp-content/uploads/2018/11/Global-Climate-Finance-An-
Updated-View-2018.pdf>. Acesso em: 28 nov. 2018.

Desempenho econômico-financeiro – recorte por setor – visão Brasil

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) é a 
principal fonte de recursos reembolsáveis para o financiamento climático 
no Brasil. A figura 17 apresenta seu desempenho econômico-financeiro a 
partir de recorte por setor econômico. Os setores de indústria e infraestru-
tura são os que tiveram maior desembolso nos últimos anos.

Figura 17 – Desembolsos por setor de atividade
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Fonte: BNDES (2018).
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2.2 Os instrumentos para o financiamento climático

Conforme visto nos fluxos globais de financiamento climático, a 
tendência é de crescimento para o volume e a diversidade de produtos e 
serviços financeiros oferecidos. Tanto nas operações de crédito quanto 
de investimento, há o envolvimento de diferentes atores na concepção 
e no redesenho de produtos que colaborem para viabilizar a adoção de 
tecnologias de mitigação das emissões de GEE e adaptação ao clima 
modificado. A tabela 3 a seguir apresenta os principais instrumentos 
de financiamento para o clima tradicionalmente utilizados pelos setores 
público e privado.

Tabela 3 – Instrumentos tradicionais de financiamento

Categorias Tipos de instrumento Exemplos de uso e benefícios

Doações Assistência técnica.

Recursos não reembolsáveis.

Fornecer capital em fase inicial para financiar 
o avanço do desenvolvimento de projeto (ex.: 
atividades de P&D, pilotos e protótipos). 

Equity Investimento por participação.

Equidade fiscal.

Incentivar o investimento compartilhando riscos 
(ex.: empreendimentos de energia renovável como 
biomassa, eólica e fotovoltaica). 

Garantia Garantia parcial de risco.

Garantia de risco soberano.

Garantia de risco de contraparte.

Proporcionar aumento de crédito para reduzir o 
risco de contraparte (ex.: atividades florestais sem 
contrato de longo prazo e ações relacionadas à 
sua cadeia). 

Seguro Seguros de desempenho de 
tecnologia e taxas de juros e 
câmbio.

Proteger contra impactos imprevistos (por exemplo, 
flutuações monetárias, risco político, baixo 
desempenho tecnológico). 

Empréstimo Dívida sênior.

Débito subordinado.

Equidade.

Modalidade mais tradicional de financiamento de 
projetos, em que o desenvolvedor assume uma 
dívida com o setor financeiro (ex.: financiamentos 
do BNDES, IFC, bancos comerciais, etc.). 

Fonte: CNI.
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TÍTULOS VERDES (GREEN BONDS)

De acordo com FEBRABAN e CEBDS (2016), os títulos verdes ou Green 
Bonds são títulos de renda fixa utilizados para captar recursos com o obje-
tivo de financiar ou refinanciar projetos ou ativos que tenham aspectos 
positivos do ponto de vista ambiental ou climático.

Dados da Climate Bonds Initiative (CBI) apontam um saldo de mais de US$ 
140 bilhões em títulos verdes rotulados globalmente e um potencial de 
US$ 576 bilhões em títulos não rotulados (setembro de 2016) (FEBRABAN 
e CEBDS, 2016).

Potencial do mercado no Brasil

Cerca de US$ 2,9 bilhões em títulos de renda fixa brasileiros (rotulados e 
não rotulados como títulos verdes) no mercado em 2016 (dados da CBI). 
Os setores econômicos que mais apresentam potencial para a emissão 
de títulos verdes são agronegócio, setor florestal e energia (FEBRABAN e 
CEBDS, 2016).

Tendências internacionais

Empresas, municípios, agências de crédito à exportação e bancos comer-
ciais aumentaram sua participação como emissores deste tipo de título 
nos países. Vale destacar:

•	 Foram lançados US$ 10 bilhões em títulos verdes pelos países emer-
gentes nos últimos 10 anos. Os países que mais emitiram foram 
China, Índia, Coreia do Sul, Brasil e México. A China emitiu cerca 
de US$ 6 bilhões e o Brasil aproximadamente US$ 500 milhões.

•	 O setor de energia ainda prevalece, porém os setores de transporte 
e construção civil apresentam um crescimento considerável, princi-
palmente em função das emissões de títulos chineses (FEBRABAN 
e CEBDS, 2016).

2.3 O olhar das instituições financeiras sobre o 
financiamento climático

Desde 1987, o Banco Mundial começou a incorporar salvaguardas 
socioambientais em suas linhas de financiamento. Desde então, decisões 
no âmbito da ONU e inúmeras iniciativas públicas, privadas e não gover-
namentais, voluntárias e mandatórias, fortaleceram o tema das finanças 
sustentáveis no debate público e nas políticas de importantes instituições 
financeiras (RBPG, 2018).
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Desde 1987, o Banco Mundial começou a incorporar salvaguardas 
socioambientais em suas linhas de financiamento. Desde então, decisões 
no âmbito da ONU e inúmeras iniciativas públicas, privadas e não gover-
namentais, voluntárias e mandatórias, fortaleceram o tema das finanças 
sustentáveis no debate público e nas políticas de importantes instituições 
financeiras (RBPG, 2018).

No Brasil, há três resoluções do Banco Central que tratam sobre salva-
guardas socioambientais em suas operações, produtos e serviços: 

•	 Resolução nº 3.792/ 2009 – encontra-se em período de revisão. 
Dispõe sobre as diretrizes de aplicação dos recursos garanti-
dores dos planos administrados pelas entidades fechadas de 
previdência complementar (BCB, 2009). De acordo com RBPB 
(2018), requer que estas declarem se adotam princípios ligados 
à temática socioambiental em suas políticas de investimento. 

•	 Resolução nº 4.327/2014 – dispõe sobre as diretrizes que de-
vem ser observadas no estabelecimento e na implementação da 
Política de Responsabilidade Socioambiental pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil (BCB, 2014).

•	 Resolução nº 4.557/2017 – dispõe sobre a estrutura de ge-
renciamento de riscos e a estrutura de gerenciamento de 
capital (BCB, 2017). Segundo RBPG (2018), a resolução 
trata da gestão integrada nas instituições, com disposições 
sobre o gerenciamento, teste de estresse e alocação de ca-
pital para diferentes modalidades de risco, incluindo aque-
les ligados ao socioambiental.

A evolução desse processo traz a tona a tendência das instituições finan-
ceiras de ter maior conhecimento sobre os impactos da mudança do 
clima na posição de seus clientes e empresas privadas na demons-
tração de seus resultados, no fluxo de caixa e no balanço patrimonial 
(FGV; FEBRABAN, 2018). 

Nesse sentido, o Conselho de Estabilidade Financeira (FSB, na sua em 
inglês), órgão internacional destinado a monitorar e fazer recomenda-
ções sobre o sistema financeiro global, criado após a cúpula do G20 em 
Londres em 2009, concebeu em 2015 uma força tarefa denominada Task 
Force on Climate-related Financial Disclosures (TCFD). Esta tem por obje-
tivo desenvolver recomendações que facilitem a divulgação de infor-
mações financeiras relacionadas ao clima por empresas em todo o 
mundo. Segundo (FGV; FEBRABAN, 2018), o TCFD sugere que as estra-
tégias e ações das organizações devam abranger quatro áreas temáticas, 
que representam elementos fundamentais da operação das organizações:

•	 Governança: o papel da administração da empresa na avaliação 
de riscos e oportunidades relacionadas às mudanças climáticas.

•	 Estratégia: estratégias para riscos e oportunidades relaciona-
das à mudança do clima no curto, médio e longo prazos, seus 
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impactos no planejamento financeiro e de negócios, a avaliação 
da resiliência da empresa em diferentes cenários de mudança 
do clima, adoção de novas tecnologias, mercados e processos 
produtivos.

•	 Gerenciamento de riscos: considerando os processos de iden-
tificação, avaliação e gerenciamento dos riscos sobre as mudan-
ças climáticas. 

•	 Métricas e metas: divulgação de inventários de emissões de 
GEE, que passam pelo seu sistema de gestão e medidas para 
redução de emissões.

Com esse maior conhecimento, algumas instituições financeiras têm 
levado, mesmo que ainda sob a forma qualitativa e não como decisão 
de investimento, em consideração o risco climático ou chamado “custo 
carbono” para avaliar o risco de operações financeiras com empresas. 

A prática do setor financeiro em realizar análise de risco carbono ou climá-
tico vem ganhado destaque na avaliação de clientes dos bancos. A seguir 
exemplos de práticas adotadas pelo BNP Paribas e o International 
Finance Corporation (IFC). 

BNP Paribas

De acordo com FGV e FEBRABAN (2018), o BNP Paribas avalia a exposição 
do cliente ao risco carbono realizando avaliações quantitativas (baseadas 
em um preço de carbono na faixa de US$ 25 a US$ 40/ tCO2) e qualita-
tivas, levando em consideração como cada empresa vai se comportar 
em uma economia de baixo carbono. As análises de risco do custo de 
carbono já acontecem nos setores de óleo e gás, mineração (carvão e 
alumínio), energia, transporte (aviação, marítimo e automotivo), construção, 
cimento, químico e agronegócio (carne, lácteos e comida embalada). 

A metodologia de abordagem quantitativa do custo carbono baseia-se na 
aplicação do teste de estresse sobre o EBITDA da empresa considerando 
uma abordagem de ciclo de vida do produto de acordo com o escopo de 
emissões (1, 2 e 3) mais aplicáveis à realidade operacional do setor indus-
trial. A partir de então é realizado um benchmarking setorial, incluindo os 
níveis de emissão da empresa tomadora de crédito, para avaliar como é o 
seu comportamento diante da introdução de um custo carbono. 

As análises quantitativa e qualitativa do risco carbono ainda não são 
incorporadas na decisão de risco de crédito, mas acredita-se na meto-
dologia como uma ferramenta para gerenciamento do portfólio de 
investimentos e seus riscos de carbono associados.

International Finance Corporation (IFC)

Segundo FGV e FEBRABAN (2018), assim como o BNP Paribas, o IFC, 
parte do Banco Mundial, utiliza a precificação para avaliar o custo 
carbono. Ainda em fase-piloto, o processo está sendo conduzido com um 
grupo de empresas dos setores químico, cimento e energia, com preços 
de carbono variando entre US$ 30 a US$ 80 / tCO2. A avaliação acon-
tece sobre os escopos 1 e 2 de emissões de GEE. É utilizada como uma 
ferramenta de informação para orientar o gerenciamento de riscos 
e não um obstáculo à decisão de investimento, configurando como 
um sinalizador de risco e não como um critério único de decisão de 
investimento. 

Há um auxílio por parte do IFC para aqueles projetos considerados como 
alto risco de carbono, que são revisitados para pensar em formas de 
reduzir emissões.

Portais oficiais de informação global sobre financiamento climático

•	 UNFCCC – Climate Finance: dedicado ao financiamento climá-
tico, que registra as regras e os fluxos financeiros oficiais sob o 
âmbito da Convenção.

•	 Climate Funds Update: site independente com dados sobre o 
crescente número de iniciativas internacionais de financiamento 
do clima destinadas a ajudar os países em desenvolvimento a 
enfrentar os desafios das mudanças climáticas.

•	 Climate Finance Landscape: análise produzida pela Climate 
Policy Initiative (CPI) com inventários de investimento em 
mudança climática.

•	 Climate Investment Opportunities in Emerging Markets An IFC 
Analysis: relatório que analisa o impacto do Acordo de Paris sobre 
o financiamento global, indicando que este ajudará a abrir cerca de 
US$ 23 trilhões em oportunidades para investimentos inteligentes 
em certos mercados emergentes até 2030.
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produtivos.

•	 Gerenciamento de riscos: considerando os processos de iden-
tificação, avaliação e gerenciamento dos riscos sobre as mudan-
ças climáticas. 

•	 Métricas e metas: divulgação de inventários de emissões de 
GEE, que passam pelo seu sistema de gestão e medidas para 
redução de emissões.

Com esse maior conhecimento, algumas instituições financeiras têm 
levado, mesmo que ainda sob a forma qualitativa e não como decisão 
de investimento, em consideração o risco climático ou chamado “custo 
carbono” para avaliar o risco de operações financeiras com empresas. 

A prática do setor financeiro em realizar análise de risco carbono ou climá-
tico vem ganhado destaque na avaliação de clientes dos bancos. A seguir 
exemplos de práticas adotadas pelo BNP Paribas e o International 
Finance Corporation (IFC). 

BNP Paribas

De acordo com FGV e FEBRABAN (2018), o BNP Paribas avalia a exposição 
do cliente ao risco carbono realizando avaliações quantitativas (baseadas 
em um preço de carbono na faixa de US$ 25 a US$ 40/ tCO2) e qualita-
tivas, levando em consideração como cada empresa vai se comportar 
em uma economia de baixo carbono. As análises de risco do custo de 
carbono já acontecem nos setores de óleo e gás, mineração (carvão e 
alumínio), energia, transporte (aviação, marítimo e automotivo), construção, 
cimento, químico e agronegócio (carne, lácteos e comida embalada). 

A metodologia de abordagem quantitativa do custo carbono baseia-se na 
aplicação do teste de estresse sobre o EBITDA da empresa considerando 
uma abordagem de ciclo de vida do produto de acordo com o escopo de 
emissões (1, 2 e 3) mais aplicáveis à realidade operacional do setor indus-
trial. A partir de então é realizado um benchmarking setorial, incluindo os 
níveis de emissão da empresa tomadora de crédito, para avaliar como é o 
seu comportamento diante da introdução de um custo carbono. 

As análises quantitativa e qualitativa do risco carbono ainda não são 
incorporadas na decisão de risco de crédito, mas acredita-se na meto-
dologia como uma ferramenta para gerenciamento do portfólio de 
investimentos e seus riscos de carbono associados.

International Finance Corporation (IFC)

Segundo FGV e FEBRABAN (2018), assim como o BNP Paribas, o IFC, 
parte do Banco Mundial, utiliza a precificação para avaliar o custo 
carbono. Ainda em fase-piloto, o processo está sendo conduzido com um 
grupo de empresas dos setores químico, cimento e energia, com preços 
de carbono variando entre US$ 30 a US$ 80 / tCO2. A avaliação acon-
tece sobre os escopos 1 e 2 de emissões de GEE. É utilizada como uma 
ferramenta de informação para orientar o gerenciamento de riscos 
e não um obstáculo à decisão de investimento, configurando como 
um sinalizador de risco e não como um critério único de decisão de 
investimento. 

Há um auxílio por parte do IFC para aqueles projetos considerados como 
alto risco de carbono, que são revisitados para pensar em formas de 
reduzir emissões.

Portais oficiais de informação global sobre financiamento climático

•	 UNFCCC – Climate Finance: dedicado ao financiamento climá-
tico, que registra as regras e os fluxos financeiros oficiais sob o 
âmbito da Convenção.

•	 Climate Funds Update: site independente com dados sobre o 
crescente número de iniciativas internacionais de financiamento 
do clima destinadas a ajudar os países em desenvolvimento a 
enfrentar os desafios das mudanças climáticas.

•	 Climate Finance Landscape: análise produzida pela Climate 
Policy Initiative (CPI) com inventários de investimento em 
mudança climática.

•	 Climate Investment Opportunities in Emerging Markets An IFC 
Analysis: relatório que analisa o impacto do Acordo de Paris sobre 
o financiamento global, indicando que este ajudará a abrir cerca de 
US$ 23 trilhões em oportunidades para investimentos inteligentes 
em certos mercados emergentes até 2030.
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3 �FINANCIAMENTO CLIMÁTICO  
PARA A INDÚSTRIA

3.1 Necessidades de financiamento climático para a indústria

Estudo realizado pela CNI7, com o objetivo de mapear as necessidades de investimento em mudança 
do clima para o setor industrial, apontou que elas se dividem em três grupos: i) mitigação de emis-
sões de GEE; ii) adaptação às mudanças climáticas; e iii) transversais às necessidades de mitigação 
e adaptação, que podem envolver mais de um setor econômico ou ser de responsabilidade do poder 
público. A seguir são apresentadas as necessidades de investimento na indústria visando conter os 
impactos da mudança do clima.

Tabela 4 – Necessidades de investimentos em mitigação de emissões de GEE aplicadas à indústria

Categorias de necessidade de 
investimento Escopo das necessidades de investimento

Eficiência energética Melhorias da eficiência de processos existentes nas instalações atuais 
e futuras do parque industrial brasileiro.

Energia renovável Geração direta de energia a partir de fontes renováveis.

Substituição de combustíveis  
e/ou matérias-primas

Substituição de combustíveis e matéria-prima na indústria por 
alternativas menos carbono intensivas.

7 CNI (2018c).
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Categorias de necessidade de 
investimento Escopo das necessidades de investimento

Melhoria da capacidade local

Geração de capacidade em relação aos temas de mitigação de 
emissões de GEE. Tais medidas passam por capacitação conceitual, 
articulação institucional, ferramentas, fóruns, trabalhos técnicos, 
estudos setoriais, entre outras.

P&D

Desenvolvimento de tecnologias de longo prazo, ainda não testadas 
e aprovadas operacionalmente ou que necessitem de adaptação para 
o cenário nacional (exemplo captura e armazenamento de carbono – 
carbon capture and storage).

Fonte: CNI (2018c). 

Tabela 5 – Necessidades de investimentos em adaptação  
às mudanças climáticas

Categorias de necessidade de 
investimento Escopo das necessidades de investimento

Melhoria da capacidade local 

Melhoria da capacidade local para aprofundar o conhecimento sobre 
impactos e vulnerabilidades específicos para os subsetores industriais 
e estabelecer estratégias viáveis que elevem a capacidade adaptativa 
do setor e o gerenciamento de risco. 

P&D

Desenvolvimento em inovação tecnológica em novos produtos, 
serviços e tecnologias de baixa emissão de carbono, aumentando 
a produtividade e reduzindo a dependência por recursos naturais 
diante dos desafios impostos pelo clima modificado. Por exemplo, 
financiamento em P&D no uso e reúso da água em processos 
industriais.

Fonte: CNI (2018c).

Necessidades da indústria para investimentos em adaptação às 
mudanças climáticas

“Destaca-se que a maioria das ações de adaptação à mudança do clima 
no âmbito do setor privado estão vinculadas a iniciativas do setor público, 
seja em âmbito de gestão territorial, seja no provimento de mecanismos 
institucionais e de infraestruturas. Em outras palavras, a capacidade de 
adaptação da indústria tem relação direta com a exposição e resiliência 
dos setores transversais geridos pelo governo” (CNI, 2018c). 

Tabela 6 – Necessidades de investimentos transversais à mitigação e 
adaptação

Categorias de necessidade 
de investimento

Escopo das necessidades de investimento

Energia 

Infraestrutura

Implantação de infraestruturas mais resilientes às mudanças climáticas, 
a fim de torná-las menos vulneráveis aos impactos do clima modificado.

Aumento da capacidade de gestão e prevenção dos riscos climáticos 
nas áreas de maior vulnerabilidade aos eventos extremos oriundos da 
mudança do clima no país.

Florestas

Fortalecimento da cadeia produtiva de base florestal por parte da 
demanda (indústria moveleira, papel e celulose, carvão vegetal, 
energia de biomassa etc.). Os investimentos também devem fortalecer 
a atividade de manejo florestal sustentável.

Fonte: CNI (2018c).

Necessidades de investimentos transversais à mitigação e adaptação

“Algumas necessidades de investimento em mitigação e adaptação na 
indústria são dependentes de ações de outros setores, que, muitas vezes, 
não estão sob sua gestão, mesmo tendo o setor industrial dependência 
direta desses ativos/serviços e a sua vulnerabilidade ao clima adaptado 
estar diretamente ligado a eles. Encaixam-se neste perfil a relação da 
indústria com os setores de energia e infraestrutura (exemplos: linhas de 
transmissão, usinas de geração de energia – termelétrica, hidrelétrica –, 
portos, ferrovias, estradas, entre outros), geridos, na maioria das vezes, 
pelo poder público. Outro setor transversal e importante para ações de 
adaptação e mitigação é o uso da terra e florestas. O aumento da demanda 
pela indústria de base florestal contribuirá para o aumento da oferta de 
madeira e, consequentemente, para o aumento do estoque de carbono 
(reforçando a redução de emissões de GEE)” (CNI, 2018c).

3.2 Acesso às fontes de financiamento climático 
pela indústria

Estudo da CNI mapeou que aproximadamente 50 fontes de financiamento 
para mudança do clima são elegíveis para o setor industrial. As alterna-
tivas de financiamento mapeadas foram distribuídas nas seguintes cate-
gorias: (a) agências e instituições de implementação; (b) fundos e inicia-
tivas multilaterais; (c) fundos e iniciativas bilaterais; e (d) fundos e linhas 
de financiamento nacionais. No anexo A deste guia são apresentadas as 
informações para acesso às fontes e seus critérios de acessibilidade. 
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Categorias de necessidade de 
investimento Escopo das necessidades de investimento

Melhoria da capacidade local

Geração de capacidade em relação aos temas de mitigação de 
emissões de GEE. Tais medidas passam por capacitação conceitual, 
articulação institucional, ferramentas, fóruns, trabalhos técnicos, 
estudos setoriais, entre outras.

P&D

Desenvolvimento de tecnologias de longo prazo, ainda não testadas 
e aprovadas operacionalmente ou que necessitem de adaptação para 
o cenário nacional (exemplo captura e armazenamento de carbono – 
carbon capture and storage).

Fonte: CNI (2018c). 

Tabela 5 – Necessidades de investimentos em adaptação  
às mudanças climáticas

Categorias de necessidade de 
investimento Escopo das necessidades de investimento

Melhoria da capacidade local 

Melhoria da capacidade local para aprofundar o conhecimento sobre 
impactos e vulnerabilidades específicos para os subsetores industriais 
e estabelecer estratégias viáveis que elevem a capacidade adaptativa 
do setor e o gerenciamento de risco. 

P&D

Desenvolvimento em inovação tecnológica em novos produtos, 
serviços e tecnologias de baixa emissão de carbono, aumentando 
a produtividade e reduzindo a dependência por recursos naturais 
diante dos desafios impostos pelo clima modificado. Por exemplo, 
financiamento em P&D no uso e reúso da água em processos 
industriais.

Fonte: CNI (2018c).

Necessidades da indústria para investimentos em adaptação às 
mudanças climáticas

“Destaca-se que a maioria das ações de adaptação à mudança do clima 
no âmbito do setor privado estão vinculadas a iniciativas do setor público, 
seja em âmbito de gestão territorial, seja no provimento de mecanismos 
institucionais e de infraestruturas. Em outras palavras, a capacidade de 
adaptação da indústria tem relação direta com a exposição e resiliência 
dos setores transversais geridos pelo governo” (CNI, 2018c). 

Tabela 6 – Necessidades de investimentos transversais à mitigação e 
adaptação

Categorias de necessidade 
de investimento

Escopo das necessidades de investimento

Energia 

Infraestrutura

Implantação de infraestruturas mais resilientes às mudanças climáticas, 
a fim de torná-las menos vulneráveis aos impactos do clima modificado.

Aumento da capacidade de gestão e prevenção dos riscos climáticos 
nas áreas de maior vulnerabilidade aos eventos extremos oriundos da 
mudança do clima no país.

Florestas

Fortalecimento da cadeia produtiva de base florestal por parte da 
demanda (indústria moveleira, papel e celulose, carvão vegetal, 
energia de biomassa etc.). Os investimentos também devem fortalecer 
a atividade de manejo florestal sustentável.

Fonte: CNI (2018c).

Necessidades de investimentos transversais à mitigação e adaptação

“Algumas necessidades de investimento em mitigação e adaptação na 
indústria são dependentes de ações de outros setores, que, muitas vezes, 
não estão sob sua gestão, mesmo tendo o setor industrial dependência 
direta desses ativos/serviços e a sua vulnerabilidade ao clima adaptado 
estar diretamente ligado a eles. Encaixam-se neste perfil a relação da 
indústria com os setores de energia e infraestrutura (exemplos: linhas de 
transmissão, usinas de geração de energia – termelétrica, hidrelétrica –, 
portos, ferrovias, estradas, entre outros), geridos, na maioria das vezes, 
pelo poder público. Outro setor transversal e importante para ações de 
adaptação e mitigação é o uso da terra e florestas. O aumento da demanda 
pela indústria de base florestal contribuirá para o aumento da oferta de 
madeira e, consequentemente, para o aumento do estoque de carbono 
(reforçando a redução de emissões de GEE)” (CNI, 2018c).

3.2 Acesso às fontes de financiamento climático 
pela indústria

Estudo da CNI mapeou que aproximadamente 50 fontes de financiamento 
para mudança do clima são elegíveis para o setor industrial. As alterna-
tivas de financiamento mapeadas foram distribuídas nas seguintes cate-
gorias: (a) agências e instituições de implementação; (b) fundos e inicia-
tivas multilaterais; (c) fundos e iniciativas bilaterais; e (d) fundos e linhas 
de financiamento nacionais. No anexo A deste guia são apresentadas as 
informações para acesso às fontes e seus critérios de acessibilidade. 
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De forma geral, as fontes de financiamento climático mapeadas possuem 
temas predefinidos para os quais proveem financiamento (reembolsável 
e não reembolsável) e critérios específicos para acesso a estes recursos. 
Genericamente há duas formas de submissão de projetos visando à 
busca por financiamento climático: a) submissão de projetos por meio de 
chamada pública; e b) submissão direta de projetos.

A seguir são apresentados os macropassos de cada uma das formas 
de submissão:

3.2.1 Submissão de projetos por meio de chamada 
pública

Alguns instrumentos (como Fundo Clima não reembolsável, Fundo 
Amazônia, Finep, ICF, P4F) utilizam o mecanismo de chamada pública 
por projetos para selecionar as iniciativas que serão apoiadas pela insti-
tuição/fundo. Neste caso, o processo básico para as organizações inte-
ressadas em submeter projetos é:

1º passo: verificar quais fundos possuem temas relacionados ao projeto 
de interesse.

2º passo: analisar o edital aberto e verificar quais informações já estão 
disponíveis ao projeto de investimento e quais necessitam ser levantadas/
complementadas.

3º passo: submeter a documentação de projeto completa para uma 
pré-análise das áreas técnicas/engenharia, financeira e de sustentabili-
dade da organização.

4º passo: submeter o projeto dentro dos prazos do edital e com docu-
mentação 100% completa à entidade responsável pela chamada pública.

5º passo: acompanhar o processo de análise, fornecendo informações 
complementares solicitadas no menor prazo possível.

3.2.2 Submissão direta de projetos

Além da chamada pública de projetos, a maior parte dos fundos multi-
laterais e bilaterais está aberta a receber projetos de investimento via 
submissão direta. Para esta categoria, os processos para submissão 
variam de um instrumento para outro, mas, de forma geral, respeitam os 
seguintes passos:

1º passo: verificar se a natureza da atividade principal do projeto de 
investimento está alinhada com os temas financiados pelo fundo/insti-
tuição e seus critérios de investimento.
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2º passo: no caso de fundos oficiais da UNFCCC, identificar as entidades 
acreditadas para submeter projetos brasileiros do setor privado.

3º passo: entrar em contato com o fundo/instituição ou com a entidade 
acreditada para apresentação e discussão do conceito e resultados espe-
rados pelo projeto.

Observação: é importante mencionar que, nessa etapa, alguns fundos e 
instituições possuem formulário próprio para apresentação conceitual de 
projetos, outros aceitam material em qualquer formato, mas, para ambos os 
casos, o conteúdo mínimo para essa primeira abordagem deve contemplar:

•	 Problema que será mitigado pelo projeto e natureza do impacto 
climático (mitigação de emissões, adaptação às mudanças cli-
máticas, inovação, etc.).

•	 Justificativa da necessidade de apoio pelo fundo/instituição, ou 
seja, por que este projeto não seria viabilizado nas condições de 
mercado usuais.

•	 Impacto climático (mitigação/adaptação), social (geração de 
emprego, renda, redução de vulnerabilidade às populações, 
etc.) e ambiental esperado para o projeto.

•	 Capacidade da organização proponente em administrar os re-
cursos que serão recebidos e implementar o projeto.

•	 Analise financeira do projeto (custos, receitas, rentabilidade, 
usos e fontes, etc.).

•	 Alinhamento do projeto com os critérios do fundo/instituição a 
que o projeto será submetido.

•	 Escalabilidade e replicabilidade da iniciativa.

4º passo: desenvolver e submeter o projeto de investimento de acordo 
com formulário e diretrizes específicas do fundo/instituição a que o projeto 
será submetido.

5º passo: o fundo/instituição realiza uma pré-análise do projeto e retorna 
com dúvidas e necessidades de complementação à organização propo-
nente, que deve sempre responder no menor prazo possível visando dar 
maior agilidade ao processo.

6º passo: após a rodada técnica, o projeto é, então, submetido à 
avaliação/aprovação de um comitê de investimento ou similar em cada 
fundo/instituição.

7º passo: caso o projeto de investimento seja aprovado, a organização 
e o fundo/instituição seguem conjuntamente para as análises legais e 
financeiras mais detalhadas do projeto.
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ANEXO A – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
SOBRE AS FONTES DE FINANCIAMENTO 
APLICÁVEIS ÀS NECESSIDADES DA INDÚSTRIA
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MIF – MULTILATERAL INVESTMENT FUND 
OF THE IDB GROUP
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INSURESILIENCE 
INVESTMENT FUND 

(ANTIGO CIF - CLIMATE 
INSURANCE FUND)
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ICF – UK INTERNATIONAL CLIMATE 
FINANCE
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BMZ – FEDERAL MINISTRY 
FOR ECONOMIC 

COOPERATION AND 
DEVELOPMENT
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EIB – EUROPEAN INVESTMENT BANK
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FFEM – FRENCH GLOBAL ENVIRONMENT FACILITY
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FFEM – LE FONDS FRANÇAIS 
POUR L'ENVIRONNEMENT 

MONDIAL (AFD)
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